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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. JÚRI. CONDENAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA EXCLUSIVA DE TESTEMUNHOS 
DE "OUVIR DIZER". TESTEMUNHOS AFIRMANDO QUE A 
COMUNIDADE POSSUI PAVOR DO DENUNCIADO. CRIME 
ENVOLVENDO CONFLITO COM O TRÁFICO DE DROGAS. 
DISTINGUISHING. EXCEPCIONALIDADE QUE JUSTIFICA A 
INEXISTÊNCIA DE DEPOIMENTOS DE TESTEMUNHAS 
OCULARES DO DELITO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A quebra da soberania dos veredictos é apenas admitida em hipóteses 
excepcionais, em que a decisão do Júri for manifestamente dissociada 
do contexto probatório, hipótese em que o Tribunal de Justiça está 
autorizado a determinar novo julgamento. E, como é cediço, diz-se 
manifestamente contrária à prova dos autos a decisão que não encontra 
amparo nas provas produzidas, destoando, desse modo, 
inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.
2. Segundo entendimento desta Corte Superior, o testemunho de "ouvir 
dizer" ou hearsay testimony não é suficiente para fundamentar a 
condenação. É que o testemunho indireto (também conhecido como 
testemunho de "ouvir dizer" ou hearsay testimony) não é apto para 
comprovar a ocorrência de nenhum elemento do crime e, por 
conseguinte, não serve para fundamentar a condenação do réu. Sua 
utilidade deve se restringir a apenas indicar ao juízo testemunhas 
referidas para posterior ouvida na instrução processual, na forma do art. 
209, § 1º, do CPP (AREsp 1940381/AL, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 
16/12/2021). Precedentes.
3. No presente caso, verifica-se que apesar de nenhuma testemunha 
ocular ter sido ouvida perante o juízo, diante das peculiaridades do caso, 
entendo não assistir razão à defesa, isso porque, extrai-se dos autos que 
todas as pessoas da comunidade tinham medo dos envolvidos. A 
testemunha velada nº 01, em sessão plenária, registrou ter recebido 
ameaças pela sua condição; o genitor da vítima informou que uma 
senhora lhe relatou que seu filho viu o momento da execução, mas que 
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não o permitiu testemunhar, acrescentando que várias pessoas no local 
foram agredidas para não prestarem testemunho; a genitora do ofendido 
esclareceu que várias pessoas presenciaram o delito, tendo sido algumas 
ameaçadas no bairro a não prestar depoimento, e outras agredidas.
4. Conforme observado nos esclarecimentos testemunhais, a autoria do 
crime foi indicada por diversos populares, que não prestaram 
depoimento devido ao medo de represálias. Essas informações foram 
comunicadas ao primeiro policial que chegou à cena do crime e aos pais 
da vítima. Como é de conhecimento geral, em crimes envolvendo 
conflitos com o tráfico de drogas, o receio de represálias dificulta a 
obtenção de informações de possíveis testemunhas oculares, algo 
confirmado pelos depoimentos das testemunhas veladas e pelas 
contundentes declarações dos pais da vítima.
5. Portanto, embora a jurisprudência desta Corte Superior considere 
insuficiente o testemunho indireto para fundamentar a condenação pelo 
Tribunal do Júri, excepcionalmente, o presente caso, devido à sua 
especificidade, merece um distinguishing. Extrai-se dos autos que a 
comunidade teme os recorrentes, visto que eles estão envolvidos com o 
tráfico de drogas, com atuação habitual na região, razão pela qual as 
pessoas que presenciaram o crime não se dispuseram a testemunhar 
perante as autoridades policiais e judiciais.
6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS).
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. JÚRI. CONDENAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA EXCLUSIVA DE TESTEMUNHOS 
DE "OUVIR DIZER". TESTEMUNHOS AFIRMANDO QUE A 
COMUNIDADE POSSUI PAVOR DO DENUNCIADO. CRIME 
ENVOLVENDO CONFLITO COM O TRÁFICO DE DROGAS. 
DISTINGUISHING. EXCEPCIONALIDADE QUE JUSTIFICA A 
INEXISTÊNCIA DE DEPOIMENTOS DE TESTEMUNHAS 
OCULARES DO DELITO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A quebra da soberania dos veredictos é apenas admitida em hipóteses 
excepcionais, em que a decisão do Júri for manifestamente dissociada 
do contexto probatório, hipótese em que o Tribunal de Justiça está 
autorizado a determinar novo julgamento. E, como é cediço, diz-se 
manifestamente contrária à prova dos autos a decisão que não encontra 
amparo nas provas produzidas, destoando, desse modo, 
inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.
2. Segundo entendimento desta Corte Superior, o testemunho de "ouvir 
dizer" ou hearsay testimony não é suficiente para fundamentar a 
condenação. É que o testemunho indireto (também conhecido como 
testemunho de "ouvir dizer" ou hearsay testimony) não é apto para 
comprovar a ocorrência de nenhum elemento do crime e, por 
conseguinte, não serve para fundamentar a condenação do réu. Sua 
utilidade deve se restringir a apenas indicar ao juízo testemunhas 
referidas para posterior ouvida na instrução processual, na forma do art. 
209, § 1º, do CPP (AREsp 1940381/AL, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 
16/12/2021). Precedentes.
3. No presente caso, verifica-se que apesar de nenhuma testemunha 
ocular ter sido ouvida perante o juízo, diante das peculiaridades do caso, 
entendo não assistir razão à defesa, isso porque, extrai-se dos autos que 
todas as pessoas da comunidade tinham medo dos envolvidos. A 
testemunha velada nº 01, em sessão plenária, registrou ter recebido 
ameaças pela sua condição; o genitor da vítima informou que uma 
senhora lhe relatou que seu filho viu o momento da execução, mas que 
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não o permitiu testemunhar, acrescentando que várias pessoas no local 
foram agredidas para não prestarem testemunho; a genitora do ofendido 
esclareceu que várias pessoas presenciaram o delito, tendo sido algumas 
ameaçadas no bairro a não prestar depoimento, e outras agredidas.
4. Conforme observado nos esclarecimentos testemunhais, a autoria do 
crime foi indicada por diversos populares, que não prestaram 
depoimento devido ao medo de represálias. Essas informações foram 
comunicadas ao primeiro policial que chegou à cena do crime e aos pais 
da vítima. Como é de conhecimento geral, em crimes envolvendo 
conflitos com o tráfico de drogas, o receio de represálias dificulta a 
obtenção de informações de possíveis testemunhas oculares, algo 
confirmado pelos depoimentos das testemunhas veladas e pelas 
contundentes declarações dos pais da vítima.
5. Portanto, embora a jurisprudência desta Corte Superior considere 
insuficiente o testemunho indireto para fundamentar a condenação pelo 
Tribunal do Júri, excepcionalmente, o presente caso, devido à sua 
especificidade, merece um distinguishing. Extrai-se dos autos que a 
comunidade teme os recorrentes, visto que eles estão envolvidos com o 
tráfico de drogas, com atuação habitual na região, razão pela qual as 
pessoas que presenciaram o crime não se dispuseram a testemunhar 
perante as autoridades policiais e judiciais.
6. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX SILVA GUIMARÃES (e-
STJ fls. 2134/2145) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 2119/2124, que  
negou provimento ao seu recurso especial.

A parte agravante alega que a condenação com base em testemunhos indiretos 
e conjecturas afronta os princípios basilares que regem o processo penal, especialmente 
a exigência de que a condenação criminal esteja lastreada em conjunto probatório que 
não permita a existência de dúvida razoável sobre a autoria, como ocorre na espécie (e-
STJ fls. 2143).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
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mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

A quebra da soberania dos veredictos é apenas admitida em hipóteses 
excepcionais, em que a decisão do Júri for manifestamente dissociada do contexto 
probatório, hipótese em que o Tribunal de Justiça está autorizado a determinar novo 
julgamento.

E, como é cediço, diz-se manifestamente contrária à prova dos autos a decisão 
que não encontra amparo nas provas produzidas, destoando, desse modo, 
inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.

Ainda, segundo entendimento desta Corte Superior, o testemunho de "ouvir 
dizer" ou hearsay testimony não é suficiente para fundamentar a condenação. É que o 
testemunho indireto (também conhecido como testemunho de "ouvir dizer" ou 
hearsay testimony) não é apto para comprovar a ocorrência de nenhum elemento do 
crime e, por conseguinte, não serve para fundamentar a condenação do réu. Sua 
utilidade deve se restringir a apenas indicar ao juízo testemunhas referidas para 
posterior ouvida na instrução processual, na forma do art. 209, § 1º, do CPP (AREsp n. 
1.940.381/AL, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
14/12/2021, DJe 16/12/2021). Precedentes: HC n. 842.157/RS, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 28/11/2023, 
DJe de 1/12/2023; AgRg no HC n. 762.675/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 13/4/2023; AgRg no AREsp n. 
1.957.792/MG, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022; REsp n. 1.916.733/MG, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 
29/11/2021.

No presente caso, a Corte de origem, ao manter a condenação do acusado pelo 
Tribunal do Júri, consignou (e-STJ fls.  2018/2021):

 
No caso em comento, o Conselho de Sentença, valendo-se de sua competência 
constitucional, acolheu a tese da acusação, consistente na prática do delito de 
homicídio qualificado, sendo certo que a conclusão encontrada pelos jurados 
está amparada no conjunto probatório, notadamente na prova oral trazida 
aos autos.

As provas produzidas nos autos permitem concluir que os Recorrentes foram 
responsáveis pelos disparos de arma de fogo que ceifaram a vida de Marlon.

Em sessão plenária, o Policial Militar Ricardo Souza Paiva declarou ter sido 
o primeiro policial ao chegar ao local, no qual se deparou com a vítima ao 
solo, alvejada por vários disparos de arma de fogo, já praticamente sem vida. 
Destacou que, segundo os populares do local, os disparam teriam sido dados 
por Filipe Marcinério, pessoa bastante conhecida na região. Salientou que 
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passou a informação na rede rádio para que seus colegas de farda tentassem 
localizar o suspeito. Posteriormente, foi informado que Filipe havia 
executado a  vítima a mando de Rafael. Acrescentou que populares 
informaram que Filipe havia realizado os disparos e fugido do local (Pje 
Mídias).

A testemunha velada nº 01, em sessão plenária, afirmou que tomou ciência 
por meio de amigos o que havia acontecido. Ouviu falar que o mandante do 
crime seria Rafael. Salientou que viu Filipe próximo a Marlon no dia dos 
fatos. Registrou ter recebido ameaças pelo fato de ser testemunha velada (Pje 
Midias).

A testemunha velada nº 02, em plenário, afirmou que escuta de pessoas do 
bairro que a vítima teria recebido ameaças de Rafael. Destacou que, um dia 
antes dos fatos, a vítima afirmou que estava com um pressentimento de que 
algo de ruim aconteceria. Relatou que, no dia dos fatos, as pessoas 
afirmaram que os três Réus estariam envolvidos no crime. Salientou que 
Marlon lhe enviou cópias de mensagens nas quais sofreu ameaça de Rafael 
(Pje Mídias).

A testemunha Bárbara Letícia Pereira Casemiro, em plenário, afirmou ser ex-
namorada de Filipe e respondeu por ato infracional relacionado aos fatos, 
tendo sido absolvida. Registrou que estava na casa de Filipe, momento em 
que ouviram disparos de arma de fogo. Acrescentou que, no bairro, todos 
afirmavam que os Réus eram envolvidos com a criminalidade. Salientou que, 
pouco tempo antes do fato, Filipe estava em um bar, mas foi para a sua casa 
posteriormente. Esclareceu que todos da região apontam Rafael como 
mandante do crime e Alex como o executor. Acrescentou ter sido ameaçada 
pelo pai, irmão e primas da vítima (Pje Mídias).

Em plenário, o genitor da vítima declarou que chegou ao local poucos 
minutos após os tiros, momento em que apareceram pessoas dizendo que os 
executores seriam Filipe e Alex. Esclareceu que Rafael possui uma boca perto 
do local dos fatos e Alex já havia sido preso no mesmo local, pois vendia 
drogas para Rafael. Salientou que uma senhora lhe relatou que seu filho viu o 
momento da execução, mas que  não o permitiu testemunhar. Acrescentou que 
várias pessoas no local foram agredidas para não prestarem testemunho. 
Declarou que uma testemunha afirmou ter presenciado Filipe esfregando as 
mãos e dizendo “hoje é dia de maldade”. Registrou que Alex efetuou os 
disparos, pois possuía uma dívida com Rafael decorrente do tráfico de 
drogas, quando foi preso. Declarou que, alguns dias antes, Marlon foi vítima 
de tentativa de homicídio, tendo como executor a pessoa de Ian, a mando de 
Rafael (Pje Mídias).

A genitora de Marlon, em sessão plenária, declarou que ter ouvido os tiros. 
Destacou que o local estava bastante cheio, tendo em vista haver um ponto de 
ônibus e uma mercearia próximos. Esclareceu que várias pessoas 
presenciaram o delito, mas temem represálias. Várias testemunhas lhe 
confidenciaram que Alex e Filipe executaram o delito a mando de Rafael. 
Acrescentou que seu filho já havia sofrido ameaça, assim como já havia sido 
vítima de tentativa de homicídio, executado por Ian, a mando de Rafael. 
Registrou que várias pessoas foram ameaçadas no bairro a não prestar 
depoimento, assim como outras agredidas (Pje Mídias).

Não obstante o esforço argumentativo da defesa, não há que se falar que a 
decisão dos jurados mostra-se manifestamente contrária à prova dos autos.

Consoante se observa dos esclarecimentos acima transcritos, a autoria 
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delitiva foi apontada por vários populares que não prestaram depoimento por 
medo de represálias. Referidas informações foram repassadas ao primeiro 
policial que chegou à cena do crime e aos genitores da vítima.

Como se sabe, em crimes envolvendo conflitos com o tráfico de drogas, por 
receio de represálias, há uma grande dificuldade de se obter informações com 
eventuais testemunhas presenciais, fato este  observado pelos depoimentos 
das testemunhas veladas e das fortes declarações dos genitores do ofendido.

O fato de o Tribunal do Júri optar por uma das versões verossímeis dos autos, 
não significa que o veredicto seja contrário ao conjunto probatório.

Mesmo porque, como analisado, o acolhimento da tese acusatória pelo 
Conselho de Sentença tem sustentação em elementos de prova bastante 
fidedignos, que evidenciam o envolvimento dos réus nos fatos delituosos.

Desta forma, não vislumbro motivos para cassar o veredicto popular, 
impondo-se a manutenção da condenação do apelante pela prática do crime 
tipificado no art. 121, §2º, incisos I e IV, do Código Penal.

 

Pela leitura dos trechos acima, verifica-se que apesar de nenhuma testemunha 
ocular ter sido ouvida perante o juízo, diante das peculiaridades do caso, entendo não 
assistir razão à defesa, isso porque, extrai-se dos autos que todas as pessoas da 
comunidade tinham medo dos envolvidos. A testemunha velada nº 01, em sessão 
plenária, registrou ter recebido ameaças pela sua condição; o genitor da vítima informou 
que  uma senhora lhe relatou que seu filho viu o momento da execução, mas que não o 
permitiu testemunhar, acrescentando que várias pessoas no local foram agredidas para 
não prestarem testemunho; a genitora do ofendido esclareceu que várias pessoas 
presenciaram o delito, tendo sido algumas ameaçadas no bairro a não prestar depoimento, 
e outras agredidas.

Conforme observado nos esclarecimentos transcritos acima, a autoria do crime 
foi indicada por diversos populares, que não prestaram depoimento devido ao medo de 
represálias. Essas informações foram comunicadas ao primeiro policial que chegou à 
cena do crime e aos pais da vítima. Como é de conhecimento geral, em crimes 
envolvendo conflitos com o tráfico de drogas, o receio de represálias dificulta a obtenção 
de informações de possíveis testemunhas oculares, algo confirmado pelos depoimentos 
das testemunhas veladas e pelas contundentes declarações dos pais da vítima.

Portanto, embora a jurisprudência desta Corte Superior considere insuficiente 
o testemunho indireto para fundamentar a condenação pelo Tribunal do Júri, 
excepcionalmente, o presente caso, devido à sua especificidade, merece um 
distinguishing. Extrai-se dos autos que a comunidade teme os recorrentes, visto que eles 
estão envolvidos com o tráfico de drogas, com atuação habitual na região, razão pela qual 
as pessoas que presenciaram o crime não se dispuseram a testemunhar perante as 
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autoridades policiais e judiciais.

Nessa linha, o seguinte julgado:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO (POR TRÊS VEZES). GRUPO DE EXTERMÍNIO. PLEITO 
PELA IMPRONÚNCIA. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA EXCLUSIVA DE 
TESTEMUNHOS DE "OUVIR DIZER". SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA SOB O ENFOQUE EM QUESTÃO. 
CONDENAÇÃO PERANTE O PLENÁRIO DO JÚRI. PREJUDICIALIDADE. 
MÉRITO. TESTEMUNHOS AFIRMANDO QUE A COMUNIDADE POSSUI 
PAVOR DOS DENUNCIADOS POR CONSTITUÍREM GRUPO DE 
EXTERMÍNIO COM ATUAÇÃO HABITUAL NA COMUNIDADE. 
DISTINGUISHING. EXCEPCIONALIDADE QUE JUSTIFICA A 
INEXISTÊNCIA DE DEPOIMENTOS DE TESTEMUNHAS OCULARES DO 
DELITO.

1. A alegação referente à impossibilidade de a pronúncia estar embasada 
apenas em testemunhos de "ouvir dizer" não foi decidida no acórdão ora 
impugnado. Com efeito, a ausência de debate da ilegalidade aventada na 
Corte de origem, sob o enfoque suscitado, indica supressão de instância, 
circunstância que, por si só, obsta a análise da presente insurgência nesta 
Corte.

2. Das informações prestadas pelo Juízo singular, verifica-se que já houve 
sessão plenária do Júri, ocasião em que o paciente foi condenado à pena de 
72 anos e 8 meses de reclusão. Ora, a jurisprudência deste eg. Tribunal 
Superior é firme no sentido de que "O recurso contra a decisão que 
pronunciou o acusado encontra-se prejudicado, na linha da jurisprudência 
dominante acerca do tema, quando o recorrente já foi posteriormente 
condenado pelo Conselho de Sentença" (AgRg no AREsp n. 1.412.819/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 17/8/2021) - (AgRg no HC n. 
693.382/PE, Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador convocado do TJDFT, 
Quinta Turma, DJe 28/10/2021).

3. Adentrando ao mérito, verifica-se que apesar de nenhuma testemunha 
ocular ter sido ouvida perante o juízo, diante das peculiaridades do caso, 
entendo não assistir razão à defesa, isso porque, extrai-se dos autos que todas 
as pessoas da comunidade tinham medo ou pavor dos denunciados, que 
integravam um grupo extremamente temido pela comunidade, visto que 
agiam, habitualmente, como grupo de extermínio, matando "sem medo 
nenhum de represália por parte da polícia", de "cara limpa".

4. Ademais, consta dos autos, que uma testemunha, atuando como policial 
civil, esteve no local dos fatos no dia seguinte aos assassinatos e que escutou 
de diversas pessoas que os acusados foram os autores do delito, o que se 
confirmou no decorrer das investigações, porém, em razão do medo 
generalizado na comunidade do referido grupo de extermínio, nenhuma das 
testemunhas oculares prestou depoimento na delegacia. Ressalta que várias 
pessoas sabiam da autoria delitiva, mas que todas tinham medo ou pavor dos 
acusados, razão pela qual se negaram a prestar depoimento.

5. Apesar da jurisprudência desta Corte entender pela insuficiência do 
testemunho indireto para consubstanciar a decisão de pronúncia, entendo, 
excepcionalmente, que o presente caso, em razão de sua especificidade, 
merece um distinguishing, pois extrai-se dos autos que a comunidade tem 
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pavor dos denunciados, tendo em vista que eles constituem um grupo de 
extermínio com atuação habitual no local, razão pela qual não se prestaram a 
depor perante as autoridades policial e judicial.

6. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 810.692/RJ, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
14/9/2023.)

 
Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0019093-1 REsp 2.192.889 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00957362920218130145  10000231672239003

EM MESA JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEX SILVA GUIMARAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : FILIPE MARCINERIO DA SILVA 
CORRÉU : RAFAEL LOPES DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX SILVA GUIMARAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel 
Ilan Paciornik. Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 
Convocado TJRS).
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